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esumo
Este artigo visa a analisar os elementos essenciais da governanc¸a em Comunidades Virtuais de Negócios (CVN), as quais representam um
ipo específico de relacionamento interorganizacional, baseado em dimensões tecnológicas que possibilitam a virtualizac¸ão das interac¸ões, a
igitalizac¸ão dos processos de negócio e o acesso a informac¸ões. As dimensões tecnológicas são fundamentais para a construc¸ão e o desenvolvimento
e mecanismos de governanc¸a – estruturac¸ão de normas e regras, formas de monitoramento e aplicac¸ão de incentivos e sanc¸ões. Entre os elementos
undamentais, foram incluídos os fatores institucionais de confianc¸a, legitimidade e lideranc¸a, que podem promover ou inibir a governanc¸a nas CVN.
 interac¸ão desses elementos com as dimensões tecnológicas tem efeitos no desenvolvimento de mecanismos de governanc¸a apropriados para
VN e foi pouco explorada pela literatura. Um estudo de caso, que envolveu a criac¸ão de uma CVN para o setor de flores gaúcho, fundamentado
os elementos conceituais analisados, permitiu propor um framework  para estudos de governanc¸a de CVN. Também possibilitou a elaborac¸ão de
uestões norteadoras para o desenvolvimento da governanc¸a de CVN para um determinado tipo de negócio, fundamentadas nas interpretac¸ões
adas pelos participantes aos fatores institucionais e na dinâmica da virtualidade das interac¸ões e sua influência na construc¸ão dos mecanismos de
overnanc¸a.
 2017 Departamento de Administrac¸a˜o, Faculdade de Economia, Administrac¸a˜o e Contabilidade da Universidade de Sa˜o Paulo – FEA/USP.
ublicado por Elsevier Editora Ltda. Este e´ um artigo Open Access sob uma licenc¸a CC BY-NC-ND (http://creativecommons.org/licenses/by-nc-
d/4.0/).
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bstract
This article aims to analyze the essential elements of governance in Virtual Business Communities (VBC), which represent a specific type of
nterorganizational relationship, based on technological dimensions that enable virtualization of interactions, digitization of business processes
nd access to information. Technological dimensions are critical to the construction and development of governance mechanisms - structuring
orms and rules, monitoring forms and application of incentives and sanctions. Among the fundamental elements, the institutional elements, the
actors of trust, legitimacy and leadership are included, and they can promote or inhibit governance in VBC. The interaction of these elements with
he technological dimensions has effects on the development of appropriate governance mechanisms of a VBC and has been little explored in the
iterature. A case study involving the creation of a VBC for the flower sector in Rio Grande do Sul, based on the conceptual elements analyzed,
llowed us to propose a framework for VBC governance studies. It also enabled the development of guiding questions for the development of VBC
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ntroduc¸ão
Os estudos sobre relacionamentos interorganizacionais con-
ideram que o aumento da complexidade ambiental é um dos
ndutores para as organizac¸ões cooperarem entre si, com vistas
 diminuir a incerteza e aumentar a estabilidade organizaci-
nal. A participac¸ão em relacionamentos interorganizacionais
olaborativos, baseados em fatores como confianc¸a, reputac¸ão e
egitimidade, resulta em condic¸ões mais favoráveis de acesso
 recursos complementares, poder e controle e a custos de
ransac¸ão menores (Provan, Fish & Sydow, 2007; Balestrin,
erschoore & Reyes Junior, 2010; Wegner & Maehler, 2012).
A emergência dos relacionamentos interorganizacionais tam-
ém é justificada pelo aumento da complexidade informacional
 pela crescente adoc¸ão das Tecnologias da Informac¸ão (TI)
elas organizac¸ões (Gulati, Puranam & Tushman, 2012) e entre
las (Kumar & Van Dissel, 1996). Na TI, a Internet e suas
ecnologias relacionadas tornaram-se ferramentas de produc¸ão
e bens e servic¸os e de divulgac¸ão de conhecimento (Benkler,
006; Zammuto, Griffith, Majchrzak, Dougherty & Faraj, 2007;
aldwin & Von Hippel, 2011).
Esses avanc¸os da TI possibilitaram surgir um tipo especí-
co de relacionamento interorganizacional, as Comunidades
irtuais de Negócios (CVN) (Markus & Loebbecke, 2013).
ara as autoras, as CVN são definidas como uma comunidade
n-line apoiada por uma plataforma de TI, personalizada ou
adronizada, concebida para promover informac¸ões, transac¸ões
omerciais e conectividade entre agentes econômicos de deter-
inada(s) indústria(s). Essas comunidades possibilitam que seus
embros compartilhem conhecimento e desenvolvam processos
e negócio por meio de sistemas especificamente criados para
oordenar as relac¸ões entre as entidades juridicamente autô-
omas (Gulati et al., 2012) e fomentem, assim, a cooperac¸ão
Banker, Mitra & Sambamurthy, 2011).
Os relacionamentos interorganizacionais, em geral, e as
VN, em particular, necessitam de coordenac¸ão para alcanc¸ar
s objetivos que induzam organizac¸ões independentes a atuar
a coletividade. Para tanto, é necessário o desenvolvimento de
ma estrutura institucional que articule e coordene essas ac¸ões
oletivas e que leve em considerac¸ão os interesses de cada inte-
rante do arranjo interorganizacional. Gerenciar esse paradoxo
onstitui o papel central da governanc¸a (Provan & Kenis, 2007).
ara os autores, no contexto interorganizacional, o conceito de
overnanc¸a está associado à definic¸ão de um conjunto de regras e
e procedimentos, formais e informais, referentes à organizac¸ão
nterna da cooperac¸ão entre os agentes econômicos envolvidos.
No caso das CVN, Tilson, Lyytinen e Sørensen (2010) cha-
am a atenc¸ão para a necessidade de compreensão das maneiras
elas quais as infraestruturas tecnológicas influenciam o desen-
olvimento de processos e servic¸os e alteram as formas de
overnanc¸a. Lacunas de pesquisa também são apontadas por
arkus e Loebbecke (2013) no sentido de compreender quando,
omo e por que ocorre a adesão às CVN, além das condic¸ões que
romovem ou inibem sua adoc¸ão generalizada. Dessa conclusão
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I no desenvolvimento da governanc¸a nas CVN?” A ausência
e respostas para essa indagac¸ão sugere que investigac¸ões são
ecessárias para melhorar a compreensão desse fenômeno.
O desenvolvimento da governanc¸a em arranjos interorga-
izacionais também está relacionado à presenc¸a de elementos
nstitucionais como a confianc¸a (Larson, 1992; Ring & Van
e Ven, 1994; Uzzi, 1997), a legitimidade dos relacionamen-
os (DiMaggio & Powell, 1983; Oliver, 1990; Human & Provan,
000) e a lideranc¸a no relacionamento (Balkundi & Kilduff,
006; Provan & Kenis, 2007; Balkundi, Barsnesse & Michael,
009). Esses fatores são importantes para compreender o
esenvolvimento da governanc¸a interorganizacional, pois esses
lementos institucionais explicam como os relacionamentos
ntre firmas são iniciados, negociados, desenhados, coordena-
os, monitorados, adaptados e também como eles se extinguem
Oliver & Ebers, 1998).
Como os elementos anteriormente mencionados foram pouco
xplorados pela literatura sobre CVN, este estudo tem como
bjetivo geral investigar a interac¸ão desses elementos com as
imensões tecnológicas e seus efeitos no desenvolvimento de
ecanismos de governanc¸a apropriados para esses ambientes.
omo objetivos específicos, busca-se, assim: (1) identificar, a
artir de uma revisão de literatura, os elementos institucionais
elacionados com a governanc¸a em CVN; (2) estudar empiri-
amente a interac¸ão entre esses elementos institucionais e os
lementos tecnológicos em um caso real de criac¸ão de uma CNV
 (3) propor um framework  que demonstre as relac¸ões pesqui-
adas entre os elementos (institucionais e tecnológicos), com
istas a subsidiar outros estudos de CVN.
A relevância teórica do estudo fundamenta-se na proposic¸ão
e um framework  que sintetize uma base conceitual para o tema
overnanc¸a em CVN. A relevância para o campo profissional
stá baseada na identificac¸ão de fatores importantes pertinentes
 dinâmica de funcionamento de CVN na área de agronegócios,
articularmente importantes em países em desenvolvimento, nos
uais os agentes econômicos que detêm informac¸ões sobre prec¸o
 mercado (muitas vezes representados pelos atacadistas) levam
antagem sobre os que não detêm informac¸ões (os produto-
es) (Food and Agriculture Organization of the United Nations
FAO], 2013).
Na continuidade, discute-se a base teórica do artigo, seguida
ela descric¸ão dos procedimentos metodológicos. Na sequência,
presenta-se a análise do caso da CVN de Flores e o framework
roposto, que contemplam questões norteadoras para o desen-
olvimento da governanc¸a em CVN, e chega-se às considerac¸ões
nais do estudo.
omunidades  Virtuais  de  Negócios  –  CVN
Em seu conceito elementar, as Comunidades Virtuais (CV)
ão descritas como um grupo de pessoas com interesses ou
bjetivos comuns, que usam redes de computadores para inte-
agir uns com os outros para compartilhar informac¸ões (Cothrel
 Williams, 1999; Koh & Kim, 2004). Na literatura, são
ncontrados vários tipos de CV com propósitos distintos, uma
ez que foram estudadas por pesquisadores de áreas diversas;
G.P. Sornberger et al / REGE - Revist






























































































terizadas como novas formas organizacionais, intermediáriasigura 1. Tipologia para Comunidades Virtuais de Negócios.
onte: Adaptado de Ahmad et al. (2012, p. 05).
ontudo, na área de negócios, pouca evidência é encontrada
Ahmad, Philpott & Duan, 2012).
Nesse sentido, Ahmad et al. (2012) buscaram na literatura
lementos para dar sustentac¸ão a uma tipologia de CV no campo
mpresarial. A figura 1 evidencia essa tipologia proposta pelos
utores para as CVN.
Para efeito deste estudo, o interesse recai sobre as Comuni-
ades Business  to  Business. Ahmad et al. (2012) argumentam
ue essas CVN são representadas por um grupo de proprietários
u de gestores cuja finalidade é prestar apoio e experiência um
ara o outro em benefício dos seus negócios na comunidade.
paulding (2010), Banker et al. (2011) e Rigoni, Klein, Hoppen
 Ritter (2013) argumentam que as CVN são um ambiente capaz
e facilitar e organizar a troca de informac¸ões, desenvolver pro-
essos de negócio com potencial de fomentar a cooperac¸ão entre
s agentes econômicos; dessa forma, podem criar valor para seus
embros.
A esse formato organizacional, Gulati et al. (2012) cunharam
 termo metaorganizac¸ão, que compreende redes de empresas
u comunidades de indivíduos não vinculados pela autoridade
ormal (contratual), caracterizadas pelo uso de tecnologias con-
ebidas especificamente para organizar as relac¸ões entre as
ntidades autônomas, cuja adesão é voluntária.
Markus e Loebbecke (2013), por sua vez, apresentam
onceitos que ampliam a perspectiva dos relacionamentos inte-
organizacionais, na medida em que fac¸am uso intensivo da
I para promover a ac¸ão coletiva. Os conceitos sintetizam,
a opinião das autoras, as dimensões consideradas essenci-
is para satisfazer a propriedade de CVN, respectivamente:
i) unidade de análise – caracterizada pela grande quantidade
 heterogeneidade das empresas participantes, possivelmente
tuam em ecossistemas que se sobrepõem em uma área defi-
ida de atividade empresarial; (ii) processos de negócio digitais
 as interac¸ões entre membros envolvem processos de negócios
igitais feitos da mesma maneira por todos os componentes de
ma comunidade, seja qual for seu nível de heterogeneidade
 (iii) plataforma digital – caracterizada por um aplicativo vir-
ual, apoia processos de negócios digitais comuns a todos os
articipantes de uma determinada comunidade empresarial.Assim, essas comunidades representam um tipo específico
e relacionamento interorganizacional, baseado em dimensões
ecnológicas que permitem a virtualizac¸ão das interac¸ões, a
o
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igitalizac¸ão dos processos de negócio e o acesso a informac¸ões
 partir de qualquer lugar, a qualquer momento (Banker et al.,
011; Markus & Loebbecke, 2013; Rigoni et al., 2013).
Essas dimensões das CVN têm efeitos na dinâmica do com-
ortamento dos membros da comunidade, os quais reconhecem
ue as CVN devem servir para dar apoio à nova dinâmica e
oordenar a ac¸ão coletiva nesses ambientes. Considerando esses
spectos e suas possíveis implicac¸ões, tais dimensões compõem
arcialmente um dos elementos de base para o desenvolvimento
e um framework  e sua aplicac¸ão, aspecto que será discutido na
ec¸ão 5 deste artigo.
Amparado na necessidade de coordenar as ac¸ões coletivas
esenvolvidas em arranjos colaborativos, Olson (1999) estudou
 lógica inerente ao processo de colaborac¸ão entre indivíduos
acionais a fim de compreender como agem em grupos e em
rganizac¸ões, nem sempre apresentam como resultado o melhor
esempenho coletivo possível. Para o autor, embora todos os
embros do grupo tenham um interesse comum em alcanc¸ar o
enefício coletivo, não cooperam quando têm de pagar o custo
o provimento desse benefício coletivo. Nessa situac¸ão, a ausên-
ia de mecanismos de coerc¸ão ou incentivos levaria a resultados
esastrosos, uma vez que todos os componentes teriam o mesmo
aciocínio e esperariam pelos demais para usufruir dos benefí-
ios.
Com posicionamento semelhante, Ostrom (2011) afirma que,
m situac¸ões de interdependência entre atores heterogêneos –
omo ocorre nas CVN – a ac¸ão coletiva é praticada com o uso
e instituic¸ões, definidas como um conjunto de regras e de nor-
as efetivamente aplicadas por um grupo de indivíduos para
rganizar as suas atividades.
As normas correspondem a valores internos do grupo e as
egras são representac¸ões compartilhadas com o exterior. A
iolac¸ão dessas normas gera sanc¸ões. A emergência da ac¸ão
oletiva depende, dentre outros fatores, dos incentivos individu-
is à participac¸ão nos grupos decisórios, o que demanda diversas
arefas coletivas, desde ac¸ões de coordenac¸ão, elaborac¸ão de
egras comuns, mecanismos de resoluc¸ão de conflitos até com-
artilhamento de informac¸ões (Ostrom, 2000, 2011).
Enquanto argumento para o presente estudo, o que as
nterpretac¸ões de Olson (1999) e Ostrom (2000, 2011) têm em
omum são que ambas remetem à compreensão sobre a neces-
idade de mecanismos de governanc¸a que coordenem a ac¸ão
onjunta e estimulem os atores a gerarem resultados coletivos
uando atuam em CVN.
overnanc¸a  das  Relac¸ões  Interorganizacionais
Primeiramente, o termo relac¸ões  interorganizacionais  é
onceitualmente definido como conexões, fluxos e transac¸ões
elativamente duradouras que ocorrem entre uma organizac¸ão
 uma ou mais organizac¸ões, que agem em conjunto para per-
eber ganhos que dificilmente seriam obtidos por uma única
rganizac¸ão de forma individualizada (Oliver, 1990). Carac-u híbridas (Miles & Snow, 1986; Jarillo, 1988), são identifi-
adas na literatura por meio de terminologias com propósitos
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arceria, cooperac¸ão, colaborac¸ão, relacionamento, rede de
mpresas, cluster, distrito industrial, parque científico e tec-
ológico, associac¸ão, consórcio, joint  venture, ﬁlière, franquia,
ntre outras (Miles & Snow, 1992; Ring & Van De Ven, 1994;
randori & Soda, 1995; Oliver & Ebers, 1998; Ebers & Jarillo,
998; Marcon & Moinet, 2000).
Problemas relacionados à ac¸ão coletiva em relacionamentos
nterorganizacionais têm, na governanc¸a, o instrumento capaz de
oordenar as atividades coletivas nesses ambientes. (Humphrey
 Schmitz, 2000); contudo, apesar do grande interesse dos estu-
iosos nessas relac¸ões, um número reduzido de pesquisas aborda
 questão da governanc¸a nesses ambientes (Provan et al., 2007;
rovan & Kenis, 2007).
No contexto das relac¸ões interorganizacionais, o termo gover-
anc¸a é usado, como sugerem Roth, Wegner, Antunes Júnior e
adula (2012), sob duas perspectivas: 1) à luz da Teoria da Eco-
omia dos Custos de Transac¸ão (Williamson, 1979), sob a qual
 conceito de governanc¸a é visto como uma forma opcional de
oordenac¸ão das atividades econômicas, entre o mercado e a
ierarquia, e 2) na ótica do desenho da estrutura e dos elemen-
os de organizac¸ão e coordenac¸ão internos dos relacionamentos
nterorganizacionais (Albers, 2005, 2010; Theurl, 2005; Provan
 Kenis, 2007; Ostrom, 2011).
A governanc¸a, quando abordada a partir da estruturac¸ão e da
rganizac¸ão dos relacionamentos interorganizacionais, remete à
lara definic¸ão e formalizac¸ão de regras para a tomada de deci-
ões, mecanismos de monitoramento, e a regras para incentivos
 sanc¸ões, que assegurem o cumprimento das normas estabeleci-





rincípios de governanc¸a nas relac¸ões interorganizacionais
rincípio Descric¸ão detalhada
 – Limites claramente
definidos
Sem a definic¸ão dos limites da com
atuais correm o risco de que os be
tenham contribuído para tal.
 – Coerência das regras com
as condic¸ões locais
As regras de apropriac¸ão e provisã
Assim, os benefícios obtidos pelos
proporcionais à quantidade de insu
 – Arranjos coletivos de
escolha
A maioria das pessoas afetadas pe
participantes podem alterar as regr
específicas do contexto.
 – Monitoramento dos
participantes e dos recursos
Como o comportamento dos mem
responsabilidades estão expostos a
parte dos outros membros da com
 – Sanc¸ões graduadas Empresas participantes que violar
graduais (depende da gravidade e 
sistemáticos e de se promover a id
 – Mecanismos de resoluc¸ão
de conflitos
Membros participantes e os seus f
entre si ou entre membros e colabo
que, em dado momento, impedem
compensar sua falta pode fazer as 
 – Reconhecimento por parte
de entidades públicas
É necessário um reconhecimento m
próprias regras sem ser questionad
reconhecem a legitimidade dessas
 – Governanc¸a em camadas
“aninhadas”
Em casos em que há grande quant
governanc¸a são organizadas em m
menores níveis possíveis.
onte: Adaptado de Ostrom (2011, p. 165)a de Gestão 24 (2017) 149–158
bjetivos comuns (Albers, 2005, 2010; Theurl, 2005; Provan &
enis, 2007).
Entende-se, dessa forma, que a governanc¸a é necessária para
rientar as relac¸ões entre atores em relacionamentos interorga-
izacionais, uma vez que indivíduos racionais agem em grupo,
orém nem sempre estão dispostos a contribuir para melhorar o
esempenho coletivo (Olson, 1999). O papel da governanc¸a con-
iste em atenuar as consequências desse conflito de interesses
individual x coletivo) e, também, em definir os instrumentos
elos quais a gestão, organizac¸ão, regulac¸ão e o controle são
peracionalizados de maneira a fazer as empresas participantes
tuarem da forma desejada (Albers, 2005, 2010; Theurl, 2005;
strom, 2011).
Nessa linha, Ostrom (2011) tem demonstrado que a sus-
entabilidade das relac¸ões interorganizacionais está pautada na
xistência de uma estrutura de governanc¸a fundada em oito prin-
ípios que superem os incentivos ao comportamento oportunista
ndividual e fomentem a conduta racional do ponto de vista cole-
ivo e intertemporal. O modo como tais princípios de governanc¸a
ão ativados e exercitados no gerenciamento das relac¸ões entre
s atores de uma CVN possibilita a criac¸ão de normas e regras,
ormas de monitoramento e a aplicac¸ão de incentivos e sanc¸ões
omo forma de induzir comportamentos (Cox, Arnold & Tomás,
010; Mcginnis & Ostrom, 2010; Ostrom, 2011). Na tabela 1
stão sintetizados os oito princípios de governanc¸a propostos
or essa autora.
Para a autora, a observância a esses princípios constitui-se
lemento essencial para a construc¸ão e a configurac¸ão de nor-
as, regras, formas de monitoramento e da aplicac¸ão de sanc¸ões
unidade e dos limites de adesão a ela (novos participantes), os membros
nefícios produzidos com o seu esforc¸o sejam auferidos por outros que não
o dos recursos comuns são coerentes com as condic¸ões sociais e ambientais.
 participantes, conforme determinado pelas regras de apropriac¸ão, são
mos necessários, na forma de trabalho, material ou dinheiro.
las regras de funcionamento pode participar quando da sua modificac¸ão. Os
as com o passar do tempo, com vistas a adaptá-las às características
bros interorganizacionais está sujeito a desvios e os recursos sob suas
o uso inadequado, necessita-se, portanto, de ac¸ões de monitoramento por
unidade.
em as regras de funcionamento são susceptíveis à aplicac¸ão de sanc¸ões
do contexto do delito), a fim de desencorajarem-se desvios de comportamento
eia de justic¸a coletiva.
uncionários têm acesso rápido a baixo custo a locais para resolverem conflitos
radores. Se os partícipes cometem erros ou enfrentam problemas pessoais
-nos de cumprirem uma regra, a ausência de mecanismos que lhes permitam
regras serem consideradas injustas e reduzir seus níveis de cumprimento.
ínimo dos direitos de organizac¸ão: direitos dos participantes de criarem as
os ou desafiados por autoridades governamentais externas que, por sua vez,
 regras e dos membros que as fazem cumprir.
idade e heterogeneidade de empresas participantes, as atividades de




































































































seguirá para atendê-la adequadamente”.
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 incentivos, enquanto instrumentos de governanc¸a que orientem
 comportamento das empresas participantes em CVN a atuar
o coletivo.
Adicionalmente, fatores institucionais específicos como
onfianc¸a, legitimidade e lideranc¸a influenciam a governanc¸a
m relacionamentos interorganizacionais e merecem atenc¸ão nas
VN. Comportamentos empresariais individualistas dificultam
 estabelecimento de alianc¸as estratégicas, parcerias ou quais-
uer outros tipos de associac¸ões entre empresas. Nesse sentido,
 participac¸ão efetiva dos membros contribui para a coesão dos
articipantes e a criac¸ão de um contexto social compartilhado,
em como para a construc¸ão da confianc¸a entre os partici-
antes (Woolthuis, Hillebrand & Nooteboom, 2005; Willem &
ucidarme, 2014). A existência de confianc¸a entre os membros
o relacionamento reduz a especificac¸ão e o monitoramento dos
ecanismos formais, como contratos, além de limitar a possibi-
idade de os agentes agirem de forma oportunista (Olson, 1999).
ssim, níveis consistentes de confianc¸a nas CVN contribuem
ara o bom desenvolvimento da governanc¸a, ao passo que sua
usência ou uma presenc¸a considerada tímida estimula eventos
e práticas oportunistas entre os atores econômicos.
A legitimidade, por sua vez, refere-se ao status e à credibili-
ade do relacionamento e de suas atividades tal como percebida
elas organizac¸ões participantes e por constituintes externos,
omo consumidores e financiadores (Human & Provan, 2000;
ry, Lounsbury & Glynn, 2011). Oliver (1990) argumenta que
 estabelecimento de relac¸ões interorganizacionais aumenta a
egitimidade dos participantes por meio de melhorias na ima-
em, prestígio ou congruência com as normas prevalecentes
o seu ambiente institucional; logo, a aceitac¸ão do relacio-
amento por grupos internos e externos resulta em um apoio
ognitivo e em comprometimento. Em contrapartida, os con-
eúdos trocados, bem como os processos de interac¸ão, podem
rontamente desconstituir-se caso o mecanismo de governanc¸a
o relacionamento perca sua legitimidade (Human & Provan,
000).
A lideranc¸a em relacionamentos interorganizacionais,
esmo em um mundo de comunicac¸ões globais instantâneas,
inda está sujeita às relac¸ões interpessoais. Essa abordagem
ocial enfatiza a importância da posic¸ão ocupada no relacio-
amento interorganizacional, além de destacar a importância da
entralidade do líder em relac¸ão aos demais atores (Freeman,
978; Balkundi et al., 2009). A centralidade indica até que
onto um ator está conectado aos outros, pode, pela sua atuac¸ão,
erar ganhos para toda a rede. A posic¸ão que um ator ocupa na
strutura social tem um impacto significativo sobre o comporta-
ento do relacionamento, porque ocupar uma posic¸ão favorável
líder) significa menos restric¸ões, obter as melhores ofertas e
er um foco de referência e atenc¸ão daqueles que se encon-
ram em posic¸ões desfavoráveis (Balkundi & Kilduff, 2006;
rovan et al., 2007). Nas CVN, a existência de relac¸ões sociais
nformais, resultantes da ausência de autoridade formal (adesão
oluntária), faz a figura do líder assumir papel de extrema rele-
ância na sua governanc¸a quando, por exemplo, tiver de atuar na
esoluc¸ão de conflitos e no reconhecimento da CVN por mem-
ros externos e entidades públicas (Ostrom, 2011), entre outros
apéis.
e
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étodo
Com o intuito de mapear evidências empíricas para a
dentificac¸ão de elementos relacionados à governanc¸a em
VN, foi feito um estudo de caso (Yin, 2010) junto a uma
VN desenvolvida para um cluster  de flores gaúcho, deno-
inada de Comunidade de Negócios de Flores – CN-Flores
CN-Flores – Comunidade de Negócios de Flores, 2014). O
studo de caso tem como características ser único e represen-
ativo e longitudinal (Yin, 2010). A CN-Flores foi criada como
arte de um projeto de pesquisa desenvolvido em uma universi-
ade da Região Sul. Foram feitas cerca de 400 horas de pesquisa
plicada para o desenvolvimento do Sistema de Informac¸ões que
erviu como base para a CVN. O processo de definic¸ão e desen-
olvimento da CN-Flores foi relatado em detalhe em estudo feito
or Rigoni et al. (2013).
O estudo de caso considerou dados coletados em três anos
agosto de 2012 a julho de 2015), durante os quais a CVN foi
esenvolvida. As fontes dos dados são variadas. Iniciaram pela
plicac¸ão, em 2012, de um instrumento (qualitativo e estrutu-
ado) de avaliac¸ão da competitividade do cluster. Foram feitas
3 entrevistas, com uma durac¸ão de 37 horas, junto a produtores
e flores, atacadistas, varejistas, fornecedores de matéria-prima
 representantes de associac¸ões e agências governamentais (para
ais detalhes, consultar Hoppen, Rigoni, Klein e Ritter, 2016).
urante todo o período de desenvolvimento do estudo, foram
eitas notas de campo em eventos, reuniões setoriais e encon-
ros informais dos quais os pesquisadores participaram. Desses
omentos, foram registradas atas das reuniões dos participantes
a comunidade.
Em 2015, foram ouvidos seis dos 15 participantes (produto-
es, dirigentes de associac¸ão) que atuaram ativamente no projeto
 entrevistas semiestruturadas –, as quais abordaram especifica-
ente aspectos de governanc¸a.
Os dados, todos de caráter qualitativo, foram codificados por
ois pesquisadores e submetidos a uma análise de conteúdo do
ipo categórica (Bardin, 2009), teve como base os constructos
onsolidados quando da revisão da literatura. A considerac¸ão
os elementos teóricos e dos dados empíricos provenientes do
studo de caso permitiu modelar o framework  conceitual pro-
osto neste estudo ao longo do processo de pesquisa.
 Caso  da  Comunidade  Virtual  de  Negócios  de  Flores
A comunidade CN-Flores foi criada porque vários dos inte-
rantes da cadeia produtiva de flores aspiravam a melhorar a
ompetitividade dos seus negócios e vislumbraram que uma
omunidade virtual de negócios poderia contribuir para tanto.
s colocac¸ões de alguns dos participantes ilustram bem essa
spirac¸ão: “Os atacadistas não querem se comprometer com
otes mínimos nas suas compras e não ajudam a fortalecer a
adeia de produc¸ão e se [você] organizar a demanda, a produc¸ão 2013 e foi colocada em uso efetivo (escala real) a partir de
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oi a Design  Science  Research  (Gregor & Hevner, 2013). Ao
odo, 31 usuários cadastraram-se voluntariamente na CN-Flores,
entre produtores, atacadistas e varejistas de flores, não só do
stado do Rio Grande do Sul (cluster  local), mas também do
stado de Santa Catarina (fornecedores de plantas ornamentais).
No setor de flores gaúcho, há poucas associac¸ões representa-
ivas que garantam um conjunto de regras de negócios comum.
ambém existem dificuldades na especificac¸ão ou padronizac¸ão
os produtos. No Brasil, os padrões de qualidade são ditados
rincipalmente pela Veiling®, principal empresa organizadora
o mercado de flores, localizada na região de Holambra, São
aulo. No Rio Grande do Sul, além da inexistência de uma
ntidade institucionalizada que desempenhe func¸ão semelhante,
arecem informac¸ões sobre a demanda (quantidade e local) por
arte dos produtores. Essa situac¸ão é parcialmente solucionada
or atacadistas, os quais conhecem os pontos de oferta e de
emanda; contudo, esses dados configura uma situac¸ão de assi-
etria de informac¸ão, os atacadistas estabelecem negociac¸ões
ue têm por base a consignac¸ão dos produtos do produtor. Se o
tacadista vender os produtos, repassa os valores acertados para
 produtor. Caso contrário, o produtor arca com o prejuízo.
A CN-Flores foi desenvolvida com base em uma avaliac¸ão
révia da competitividade do cluster  e das necessidades apon-
adas pelos participantes. Exemplos de dificuldades registradas
ão os servic¸os de informac¸ão para auxiliar a reduzir as per-
as de produtos não vendidos, bem como a reduc¸ão do tempo
ara que cheguem ao mercado. Foi definido, no início do pro-
eto, que a plataforma deveria dar condic¸ões de acesso aos seus
embros a partir de qualquer lugar e horário, independente-
ente do dispositivo computacional, bastava para isso ter acesso
 internet.
O pressuposto adotado pelos usuários e pesquisadores par-
icipantes do projeto foi: à medida que aumenta o uso da
lataforma, a percepc¸ão de sua utilidade percebida também
resce, induz a entrada de outros membros. Novos participantes
a comunidade, ao obedecer às regras de uso da plataforma (o
ue é parte de sua governanc¸a), contribuiriam para a estruturac¸ão
o próprio cluster.
O desenvolvimento da CVN suscitou os partícipes a compar-
ilharem informac¸ões de mercado (“compartilhar antes de obter
enefícios”) e a estabelecerem quais seriam os processos cola-
orativos, bem como as regras de negócios. Também implicou a
efinic¸ão de padrões de qualidade dos produtos a serem segui-
os, na criac¸ão das bases de dados de membros e de produtos
+ de 600) e na criac¸ão de indicadores que pudessem gerar um
eedback  para os participantes.
Em termos técnicos, o software  criado para a CVN é compatí-
el com os principais sistemas operacionais (Windows, Android,
oS) e pode ser acessado de qualquer dispositivo, tanto móvel
uanto fixo. Permite, assim, identificar rapidamente oportuni-
ades de negócio (ofertas e demandas) para um produto que é
erecível (flores), assim como possíveis fornecedores e parcei-
os de negócios (por exemplo, para venda conjunta). A conclusão
a compra e da venda ocorre fora do sistema, uma vez estabele-
ida a identificac¸ão de parceiros (fornecedores-compradores).
No início do seu processo de desenvolvimento, a CVN foi
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 organizar a troca de informac¸ões e de desenvolver processos
e negócio com o potencial de fomentar a colaborac¸ão entre
les; no entanto, a questão da governanc¸a mostrou-se crucial no
aso pesquisado, tão ou mais importante do que os elementos
ecnológicos – informac¸ões, servic¸os e processos – do próprio
istema desenvolvido. Duas das causas foram a não existência
e uma associac¸ão forte que integrasse todos os participantes da
adeia de produc¸ão e a adesão voluntária à CVN.
As evidências em relac¸ão aos elementos essenciais da
overnanc¸a em CVN, descritas a seguir, foram obtidas a partir da
nálise de conteúdo feita nas evidências provenientes do campo
entrevistas em diferentes fases do projeto, notas de campo,
tas de reuniões) e foram baseadas nos construtos consolidados
uando da revisão da literatura.
Inicialmente, a questão da confianc¸a foi o fator que mais
e ressaltou em relac¸ão à governanc¸a. No cluster  pesquisado,
 confianc¸a nas relac¸ões interorganizacionais está atrelada ao
empo de mercado de cada empresa e à reputac¸ão que ela tem
uanto à sua conduta de negócios e ao atendimento dos seus
everes, especialmente no que tange à questão de pagamentos
e fornecedores. Como flores e plantas são produtos perecíveis
 sazonais, por vezes o oportunismo na venda (por exemplo,
 guerra de prec¸os) e a inadimplência de pagamentos ocor-
em e precisam ser considerados quando do estabelecimento
e regras da comunidade, pois dela podem participar tanto os
rodutores quanto os atacadistas e os varejistas. Como há um
levado grau de informalidade nos negócios do cluster, uma vez
ue a maioria das empresas participantes tem um baixo grau
e informatizac¸ão, ou sistemas de informac¸ões rudimentares,
 importante registrar as transac¸ões feitas, situac¸ão que pode
er confirmada pela manifestac¸ão de um produtor entrevistado:
Quando eu recebo os pedidos pelo telefone, eu mal anoto em
m pedac¸o de papel para poder fazer a venda e atualizar meu
istema integrado de informac¸ões. É tudo feito no fio do bigode
na palavra)”.
Nesse sentido, os próprios participantes instituíram critérios
e ingresso e regras básicas, o que eles chamam de “os man-
amentos da comunidade”. Para a participac¸ão na CN-Flores,
or exemplo, é necessário ter CNPJ (ainda existe informalidade
os negócios, principalmente entre as empresas de menor porte)
 ter sua inscric¸ão na CVN validada por um grupo de líderes
o setor. Também há sanc¸ões para preservar as regras, como,
or exemplo: se houver inadimplência, exclui-se o membro da
omunidade. A opc¸ão de não se divulgarem os prec¸os de pro-
utos ofertados no software  da CVN também visou a combater
ondutas oportunistas, como guerras de prec¸os via leilão reverso
e produtos.
Quanto à legitimidade, as empresas e seus dirigentes fazem
so de normas informais. Internamente, existe uma atribuic¸ão
e legitimidade como representantes aos agentes mais bem-
sucedidos do setor, como pode ser inferido da fala de um
rodutor que é modelo de outros: “Se eu fosse do ramo meta-
úrgico, preferiria que um empresário do tipo Jorge Gerdau
epresentasse o setor, e não um comerciante de parafusos
a esquina”. Empresas e dirigentes que não apresentam bom
esempenho econômico têm dificuldades para exercer cargos
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gentes não são bem-sucedidos em seus próprios negócios,
eram um rótulo negativo; logo, a questão da legitimidade
nterna ao cluster  também se relaciona com a escolha de seus
íderes. Os líderes considerados legítimos no cluster  são aqueles
ue, além de bem-sucedidos, apresentam um comportamento
dôneo e um exemplo para os seus pares, o que fica evi-
ente no depoimento de um dos produtores entrevistados: “Eu
ó posso responder pela pessoa dele, porque ele é uma rica de
ma pessoa, é uma pessoa idônea.” Nem todos os membros do
luster, no entanto, estão filiados a uma instituic¸ão representa-
iva. Existe uma associac¸ão principal, que apoiou o projeto de
esenvolvimento da CVN, mas muitas empresas (especialmente
s de micro e pequeno porte) não estão filiadas a ela. Basica-
ente, somente aquelas que têm seus negócios bem estruturados
 de médio porte afiliaram-se. Com isso, não existe uma estru-
ura de governanc¸a (pré-existente) do cluster  que englobe todos
s seus agentes econômicos.
Verificou-se também que, externamente, a legitimidade do
luster igualmente é baixa, justamente por não haver uma
nstituic¸ão que efetivamente represente todo o contingente de
mpresas e que exerc¸a uma forte lideranc¸a para promoc¸ão e ao
uturo reconhecimento de atividades feitas de forma colabora-
iva pelo cluster, ou para angariar recursos que contribuam para
 seu fortalecimento e sua estruturac¸ão.
Outro fator que se mostrou essencial e que tem a ver com
 questão da confianc¸a foi que, para que a CVN de flores efe-
ivamente obtivesse sucesso, seria necessária a inclusão de um
aior número de compradores (varejistas, gardens  etc.). Nesse
entido, houve dificuldade de definir como ficaria o papel dos
tacadistas (que fazem o intermédio entre o produtor e os com-
radores) e, da mesma forma, os membros que participaram
a modelagem da CVN mostraram-se resistentes em compar-
ilhar dados sobre clientes (gardens, varejistas), temiam perder
u ter de compartilhar clientes com outros membros da comu-
idade. O relato de um produtor médio exemplifica bem isso:
Eu somente divulgarei meu portfólio de clientes [para a comu-
idade] depois de todos terem feito o mesmo”. Dessa forma, o
vanc¸o da inclusão de novos membros para a comunidade ficou
estrito e comprometeu a sua externalidade.
Como já mencionado, conseguiu-se estabelecer, junto aos
embros que participaram da modelagem da CVN, que se tor-
assem digitais os processos prioritários na comunidade (oferta
 demanda por produtos), as regras e normas mínimas para
nclusão de membros e realizac¸ão de transac¸ões, bem como
adrões e cadastros (membros e produtos) e alguns indicado-
es de negócios; porém, faltou definir incentivos claros para o
ompartilhamento de informac¸ões e promover o engajamento
fetivo dos membros do cluster  com a comunidade. Além disso,
enhum líder eficaz e legítimo no cluster  emergiu durante o
rojeto para conduzir ou promover o processo de difusão da
VN.
m  Framework  para  Compreender  a  Governanc¸a
m CVN
O framework, elaborado a partir dos elementos conceituais
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om o caso estudado, considera as dimensões tecnológicas (pro-
essos de negócio digitais e plataforma virtual) de uma CVN e
s elementos de governanc¸a que se mostraram essenciais tanto
a literatura revisada como empiricamente. Os elementos estão
aseados nos oito princípios da boa governanc¸a definidos por
strom (2011). De modo específico, o framework  apresenta
 aplicabilidade desses princípios na construc¸ão de normas e
egras, formas de monitoramento e na aplicac¸ão de incentivos
 sanc¸ões como forma de induzir resultados socialmente dese-
áveis nas CVN (Cox et al., 2010; Mcginnis & Ostrom, 2010;
strom, 2011; Wilson, Ostrom & Cox, 2013). A escolha por
ssa abordagem justifica-se por tratar dos moldes em que devem
er desenvolvidos mecanismos internos de governanc¸a em aglo-
erados de empresas, algo não pesquisado com frequência na
iteratura (Grandori, 1997; Gulati & Singh, 1998).
Em contrapartida, sustenta-se o pressuposto de que os
atores institucionais confianc¸a, legitimidade e lideranc¸a, pre-
entes nas relac¸ões interorganizacionais, têm o potencial de
romover, ou mesmo inibir, a governanc¸a nas CVN na
edida em que sua ocorrência contribui para o efetivo
esenvolvimento da coordenac¸ão nos relacionamentos interor-
anizacionais (Ostrom, 2000, 2011). Ao mesmo tempo, sua
usência inibe a construc¸ão de relacionamentos duradouros e,
onsequentemente, suas formas de coordenac¸ão (Larson, 1992;
uman & Provan, 2000; Balkundi & Kilduff, 2006; Provan &
enis, 2007; Willem & Lucidarme, 2014).
Além disso, as dimensões da tecnologia que caracterizam
s CVN, como uma tipologia específica de relacionamento
nterorganizacional (Markus & Loebbecke, 2013), exercem
nfluência sobre os fatores institucionais – confianc¸a, legitimi-
ade e lideranc¸a – os quais influenciam e são influenciados pelo
esenvolvimento da governanc¸a nesses ambientes; especifica-
ente, no que se refere ao desenvolvimento de mecanismos de
overnanc¸a que levem em conta a construc¸ão de normas e regras,
ormas de monitoramento e aplicac¸ão de incentivos e sanc¸ões.
om base no exposto, a figura 2 apresenta um framework
ue busca integrar os elementos dimensões da tecnologia e
overnanc¸a de uma comunidade virtual de negócios.
Em síntese, neste estudo, a governanc¸a em CVN é repre-
entada pelo conjunto de mecanismos, sensíveis ao contexto
conômico e social da comunidade, que compreendem nor-
as e/ou regras, formas de monitoramento dessas regras e
 aplicac¸ão de incentivos e sanc¸ões. Facilitar a compreensão
o processo de desenvolvimento desses mecanismos a partir
os oito princípios da boa governanc¸a propostos por Ostrom
2011), já caracterizados anteriormente, é o papel previsto para
 framework. As dimensões da tecnologia, que servem como
ase para a criac¸ão da CVN, são influenciadas pelo contexto
ocioeconômico da comunidade e podem, ao mesmo tempo,
nfluenciar e ser influenciadas por aspectos da governanc¸a
nterorganizacional.
A CVN de flores analisada foi criada em um ambiente de
egócios agro, no qual não existiam um cluster  e uma rede inte-
organizacional bem estruturados e uma associac¸ão líder que
gregasse as empresas integrantes da cadeia. Segundo Berkowitz
 Wolff (2000), uma organizac¸ão é pouco estruturada quando há
onhecimento limitado sobre como ela é constituída, como ela
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2igura 2. Framework conceitual: elementos das dimensões da tecnologia e da g
onte: Elaborado pelos autores.
unciona (no detalhe), como seus membros são aceitos, como os
íderes são escolhidos e como as decisões são tomadas.
As dimensões da tecnologia do framework  requereram a
onsolidac¸ão de processos de negócio virtualizados e colabo-
ativos, não existentes anteriormente no cluster, o que implica
udanc¸as organizacionais consideráveis para as empresas par-
icipantes (implicac¸ões no nível individual). A virtualizac¸ão
as ofertas e demandas também requer uma padronizac¸ão dos
rodutos (nome científico e popular, tamanho, qualidade) para
onstruir a base de dados de produtos da CVN. A construc¸ão
a base de dados clientes, por sua vez, implica a definic¸ão de
egras sobre quem incluir e acarreta a colaborac¸ão dos membros
a comunidade para oferecer suas informac¸ões para todo o grupo
 na expansão da comunidade (implicac¸ões no nível institucio-
al da comunidade). Por fim, o desenvolvimento de índices para
edir os negócios, comuns a todos, também requer comprometi-
ento dos membros em compartilhar informac¸ões (implicac¸ões
o nível individual e institucional). Isso já havia sido ressaltado
or Spaulding (2010), o qual coloca que a consolidac¸ão de uma
omunidade de negócios depende de atitudes como contribuic¸ão
 dedicac¸ão de recursos para formar a massa crítica do conglo-
erado e atender os requisitos para fazer negócio.
As relac¸ões das dimensões da tecnologia – processos digitais
 plataforma digital – efetivaram-se a partir dos mecanismos de
overnanc¸a. Em termos de normas e regras, verificou-se uma
orte influência da virtualidade, que ocorre, na mesma medida,
m relac¸ão aos mecanismos de monitoramento e de incentivos
 sanc¸ões.
Como já foi evidenciado, as características do meio econô-
ico e social influenciam o desenvolvimento de mecanismos
dequados de governanc¸a. Destacam-se:
 a existência prévia de padronizac¸ão dos produtos;
 a organizac¸ão da rede interorganizacional pré-existente: asempresas são vinculadas a uma associac¸ão forte, que cons-
tituiria o que Markus e Loebbecke (2013) denominam de
orquestrador da CVN, que fortaleceria e seria fortalecida pela





associac¸ões com protagonismo institucional e político, mas
sem protagonismo, lideranc¸a e legitimidade na promoc¸ão dos
negócios dos seus membros;
 o tipo de empresas: as empresas da rede interorganizaci-
onal são mais bem estruturadas nos seus negócios ou são
menos estruturadas, o que pode provocar inércia em relac¸ão
ao processo de mudanc¸a nos processos e na governanc¸a inte-
rorganizacional (Kim, Oh & Swaminathan, 2006);
 a história da rede e do cluster  em termos de negócios conjun-
tos, colaborac¸ão e lideranc¸a, que pode influenciar as relac¸ões
de confianc¸a, fortalecê-las ou enfraquecê-las.
onsiderac¸ões Finais
A governanc¸a é tema recorrente nos relacionamentos inte-
organizacionais, dado seu relevante papel em coordenar a ac¸ão
oletiva nesses ambientes. Por sua vez, as CVN, vistas como
m ambiente no qual ocorrem interac¸ões entre os membros par-
icipantes, ainda são um assunto pouco explorado na literatura,
specialmente no que tange aos seus mecanismos de governanc¸a.
Assim, este estudo teve como objetivo geral investigar a
nterac¸ão entre elementos institucionais e elementos tecnoló-
icos e seus efeitos no desenvolvimento de mecanismos de
overnanc¸a em CVN. Cumprindo com seus objetivos especí-
cos, o estudo identificou, a partir da literatura de relac¸ões
nterorganizacionais, os elementos essenciais da governanc¸a
nterorganizacional que podem ser aplicados às CVN, teve por
ase a abordagem teórica de Ostrom (2011), bem como as
imensões da TI específicas das CVN, fundamentadas em Gulati
t al. (2012) e Markus e Loebbecke (2013). Também iden-
ificou fatores institucionais capazes de promover ou inibir a
overnanc¸a interorganizacional – confianc¸a entre os agentes
articipantes (Woolthuis et al., 2005; Willem & Lucidarme,
014), legitimidade (Human & Provan, 2000; Wry et al., 2011) lideranc¸a do relacionamento (Provan & Kenis, 2007; Balkundi
t al., 2009). Esses elementos (em interac¸ão com os elementos
ecnológicos) foram estudados empiricamente em um caso real
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O framework  conceitual proposto partiu do pressuposto de
ue a interac¸ão desses fatores com as dimensões da TI nas
VN têm efeitos no desenvolvimento da governanc¸a para esses
mbientes, contribui para a efetividade das CVN e as evidên-
ias empíricas analisadas no estudo de caso corroboraram isso.
ôde-se assim propor um framework  que demonstra as relac¸ões
esquisadas entre os elementos (institucionais e tecnológicos),
om vistas a subsidiar outros estudos de CVN.
Dessa forma, as principais contribuic¸ões deste artigo são
 framework  estruturado e validado em um caso específico e
s questões norteadoras derivadas para o desenvolvimento da
overnanc¸a em CVN. Esse referencial pode ser usado pela aca-
emia para aprofundar as lacunas atualmente existentes sobre o
ema pesquisado (governanc¸a em CVN) e pelos que atuam no
ampo profissional com redes interorganizacionais – os dirigen-
es, os membros das redes e os órgãos de fomento na formulac¸ão
e suas políticas de incentivo à colaborac¸ão em arranjos interor-
anizacionais, especialmente no agronegócio.
As principais limitac¸ões da pesquisa resultaram da ainda não
doc¸ão definitiva da CN-Flores pelos membros da comunidade.
 caso foi estudado em profundidade, mas a não completude
o processo de institucionalizac¸ão da governanc¸a (Tolbert &
ucker, 1996) limita o alcance dos resultados apresentados.
Por isso, adicionalmente foram identificadas lacunas mere-
edoras de estudos futuros, a partir do reconhecimento de que os
atores institucionais confianc¸a, legitimidade e lideranc¸a estão
ujeitos a diferentes interpretac¸ões por parte dos atores que inte-
ram o ambiente institucional de diferentes comunidades de
egócios. Essa constatac¸ão remete à necessidade de continuar
 investigar empiricamente como e com qual intensidade tais
atores promovem ou inibem o desenvolvimento da governanc¸a
m CVN em diferentes contextos. Além disso, nos processos
e negócio praticados nas CVN, o aspecto da virtualidade das
nterac¸ões que ocorrem nesse ambiente em particular – seja
o desenvolvimento de um produto seja na prestac¸ão de um
ervic¸o – altera a noc¸ão de tempo, espac¸o e contexto. Novas
nvestigac¸ões são necessárias no sentido de compreender como
ssa dinâmica, nova para os participantes da comunidade, afeta
 construc¸ão de mecanismos de governanc¸a que regulam a ac¸ão
oletiva em CVN.
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